
4º CICLO DE REUNIÕES COM OS 
COMITÊS TEMÁTICOS

PAUTA: ENCAMINHAMENTOS DO PLANO DE AÇÃO

20/02/2024

CURITIBA – PR



Pauta da Secretaria Técnica

• Nova estrutura de reuniões dos comitês temáticos;
• Reformulação de integrantes dos comitês temáticos com novas 

indicações das Entidades Membros;
• Estrutura de cada comitê, quem são os coordenadores;
• Resgatar o papel do coordenador no comitê (Responsável pela execução 

das ações priorizadas, conduzir as reuniões, estimular o debate entre os 
participantes, eleger o integrante responsável pela ATA e seguir o padrão 
da reunião)

• Cada reunião deve gerar uma ata simples - ver modelo padrão;
• Cada integrante deve participar apenas no comitê que foi indicado.



Comitê Temático 1
Racionalização Legal e Burocrática

Coordenadores de Governo:
Titular: Christiano Puppi - SEIC
Suplente: Sebastião Mota – JUCEPAR

Coordenadores da Iniciativa Privada:
Titular: Jovane dos Santos Borges – CONAMPE
Suplente: Ercílio Santinoni – CONAMPE

Consultor do SEBRAE/PR:
Rodrigo Melo Viana
Rubens Palma



ENTREGA
INDICADOR DE 

TRANSFORMAÇÃO
RESPONSÁVEL

1 minuta de decreto formulada e 
estudo sobre os indicadores de 
acompanhamento da política

x-x
Jovane 
Borges
CONAMPE

1 LC publicada x-x
Christiano 
Puppi
SEIC

Resolução isentando x-x
Christiano 
Puppi
SEIC

DEMANDA

Formular a Política Estadual de 

Desenvolvimento das Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte do Estado do 
Paraná

Publicar a nova Lei Complementar do 
Estatuto da MPE no Paraná, que irá 
revogar a Lei Complementar nº 163/2013 

Isentar os Microempreendedores 
Individuais das taxas cobradas pela SESP - 
Polícia Civil













































AGOSTO/2023

CESTA DE INDICADORES
Política Nacional das MPEs

Grupo de Trabalho
CT7 – Política Nacional das das MPEs  





CRITÉRIOS PARA ANÁLISE DE INDICADORES:
1. CONFIABILIDADE DA FONTE – PREFERENCIALMENTE FONTES OFICIAIS
2. PERIODICIDADE – APURAÇÃO MÍNIMA DE UM ANO E QUANTO MENOR, MELHOR
3. SUFICIÊNCIA
4. ADEQUABILIDADE
5. TRANSPARÊNCIA - TER OU NÃO CONHECIMENTO SOBRE A FÓRMULA DE CÁLCULO
6. COMPARABILIDADE



OBJETIVO ESPECÍFICO 1 – Fomentar o aumento da produtividade e da competitividade das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
Breve descrição do escopo do Objetivo Específico

ObservaçãoPeriodicidadeFonte de 
Coleta

Respons p/ 
Apuração

Polaridade do 
Indicador

Unidade de 
MedidaFórmulaDefinição do IndicadorNome do Indicador

O indicador 
permite recorte 
estadual e por 
setor (CNAE)

ANUAL
MAPA das 

MPEs
(DREI/SEMPE)

DREI/SEMPE
Quanto 
maior, 
melhor

Número 
de meses

Média ponderada do 
tempo de operação das 

MPEs (em meses)

Tempo médio de operação das 
MPEs

1.1 – Perenidade das 
MPEs

ObservaçãoPeriodicida
de

Fonte de 
Coleta

Respons p/ 
Apuração

Polaridade do 
Indicador

Unidade 
de 

Medida
FórmulaDefinição do IndicadorNome do Indicador

1.2 –



OBJETIVO ESPECÍFICO 2 – Promover a expansão dos mercados interno e externo e a integração das 
microempresas e empresas de pequeno porte em cadeias produtivas
Breve descrição do escopo do Objetivo Específico

ObservaçãoPeriodicida
de

Fonte de 
Coleta

Respons p/ 
Apuração

Polaridade do 
Indicador

Unidade 
de 

Medida
FórmulaDefinição do IndicadorNome do Indicador

2.2 –

ObservaçãoPeriodicida
de

Fonte de 
Coleta

Respons p/ 
Apuração

Polaridade do 
Indicador

Unidade 
de 

Medida
FórmulaDefinição do IndicadorNome do Indicador

2.1 –



OBJETIVO ESPECÍFICO 3 – Fomentar mecanismos para a geração e implementação de inovação e de 
tecnologias
Breve descrição do escopo do Objetivo Específico

ObservaçãoPeriodicida
de

Fonte de 
Coleta

Respons p/ 
Apuração

Polaridade do 
Indicador

Unidade 
de 

Medida
FórmulaDefinição do IndicadorNome do Indicador

3.2 –

ObservaçãoPeriodicida
de

Fonte de 
Coleta

Respons p/ 
Apuração

Polaridade do 
Indicador

Unidade 
de 

Medida
FórmulaDefinição do IndicadorNome do Indicador

3.1 –



OBJETIVO ESPECÍFICO 4 – Auxiliar no acesso ao crédito sustentável, na concessão de garantias e na 
ampliação dos recursos e instrumentos para o desenvolvimento do empreendedorismo
Breve descrição do escopo do Objetivo Específico

ObservaçãoPeriodicida
de

Fonte de 
Coleta

Respons p/ 
Apuração

Polaridade do 
Indicador

Unidade 
de 

Medida
FórmulaDefinição do IndicadorNome do Indicador

4.2 –

ObservaçãoPeriodicida
de

Fonte de 
Coleta

Respons p/ 
Apuração

Polaridade do 
Indicador

Unidade 
de 

Medida
FórmulaDefinição do IndicadorNome do Indicador

4.1 –



OBJETIVO ESPECÍFICO 5 – Fomentar a adoção de iniciativas que aumentem o impacto social e a 
sustentabilidade ambiental das microempresas e empresas de pequeno porte, tais como a agenda ESG
Breve descrição do escopo do Objetivo Específico

ObservaçãoPeriodicida
de

Fonte de 
Coleta

Respons p/ 
Apuração

Polaridade do 
Indicador

Unidade 
de 

Medida
FórmulaDefinição do IndicadorNome do Indicador

5.2 –

ObservaçãoPeriodicida
de

Fonte de 
Coleta

Respons p/ 
Apuração

Polaridade do 
Indicador

Unidade 
de 

Medida
FórmulaDefinição do IndicadorNome do Indicador

5.1 –



OBJETIVO ESPECÍFICO 6 – Fomentar o Empreendedorismo e a liberdade para empreender formalmente
Breve descrição do escopo do Objetivo Específico

ObservaçãoPeriodicida
de

Fonte de 
Coleta

Respons p/ 
Apuração

Polaridade do 
Indicador

Unidade 
de 

Medida
FórmulaDefinição do IndicadorNome do Indicador

6.2 –

ObservaçãoPeriodicida
de

Fonte de 
Coleta

Respons p/ 
Apuração

Polaridade do 
Indicador

Unidade 
de 

Medida
FórmulaDefinição do IndicadorNome do Indicador

6.1 –



OBJETIVO ESPECÍFICO 7 – Promover ambiente de negócios propício à criação, formalização, 
crescimento, rentabilidade, recuperação e encerramento das microempresas e empresas de pequeno 
porte
Breve descrição do escopo do Objetivo Específico

ObservaçãoPeriodicida
de

Fonte de 
Coleta

Respons p/ 
Apuração

Polaridade do 
Indicador

Unidade 
de 

Medida
FórmulaDefinição do IndicadorNome do Indicador

7.2 –

ObservaçãoPeriodicida
de

Fonte de 
Coleta

Respons p/ 
Apuração

Polaridade do 
Indicador

Unidade 
de 

Medida
FórmulaDefinição do IndicadorNome do Indicador

7.1 –



OBJETIVO ESPECÍFICO 8 – Estimular o associativismo, o cooperativismo e a ampla capacitação dos 
empreendedores
Breve descrição do escopo do Objetivo Específico

ObservaçãoPeriodicida
de

Fonte de 
Coleta

Respons p/ 
Apuração

Polaridade do 
Indicador

Unidade 
de 

Medida
FórmulaDefinição do IndicadorNome do Indicador

8.2 –

ObservaçãoPeriodicida
de

Fonte de 
Coleta

Respons p/ 
Apuração

Polaridade do 
Indicador

Unidade 
de 

Medida
FórmulaDefinição do IndicadorNome do Indicador

8.1 –



INDICADORES MACROECONÔMICOS – São indicadores que apesar de não apoiarem na medição do
alcance direto de nenhum Objetivo Específico, impactam na performance e desenvolvimento das 
MPEs brasileiras. Estes indicadores poderão apoiar a avaliação periódica da Política Nacional das 
MPEs.

ObservaçãoPeriodicida
de

Fonte de 
Coleta

Respons p/ 
Apuração

Polaridade do 
Indicador

Unidade 
de 

Medida
FórmulaDefinição do IndicadorNome do Indicador

IM.2 –

ObservaçãoPeriodicida
de

Fonte de 
Coleta

Respons p/ 
Apuração

Polaridade do 
Indicador

Unidade 
de 

Medida
FórmulaDefinição do IndicadorNome do Indicador

IM.1 –



https://app.mural.co/t/exante8393/m/exante8393/1688994557779/9814aa9e0229cbd40af02c695548ab22e899d9ff
?fromVisitorModal=true&sender=u807eda1398e4079788684664
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Protocolo Geral do Estado do Paraná

Para acesso completo ao conteúdo do processo, o usuário deve realizar login através da
Central de Segurança.

Protocolo

Protocolo: 16.208.977-3 Tipo: Digital Situação: Normal

Órgão: SEPL - SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO Cadastrado em: 13/11/2019

Sigiloso: Não

Assunto: ATOS

Palavras-Chave: ANTEPROJETO DE LEI

Apensado ao:

Solicitação de
Apensamento ao:

Cidade: CURITIBA / PR

Espécie: MEMORANDO Documento: 36/2019

Prioridade: Não

Protocolos Apensados

Último Andamento

Local de Envio: SEIC - SEIC/DG Onde está: FOMENTO - FMT/DIAFI

Motivo: PROVIDENCIAS Enviado em: 16/02/2024 10:16

Total Dias em
Trâmite: 1563 Dias Sobrestado: 0 Dias Arquivo Corrente: 0

Andamentos

Sequência Data Local De Local Para Motivo

69
16/02/2024

10:16 SEIC/DG - DIRETORIA-GERAL FMT/DIAFI - DIR.ADMINISTRATIVA FINANCEIRA PROVIDENCIAS

68
15/02/2024

08:42 SEIC/PTG - PROTOCOLO GERAL SEIC/DG - DIRETORIA-GERAL PROVIDENCIAS

67
09/02/2024

17:37 SEFA/GS - GABINETE DE SECRETARIO SEIC/PTG - PROTOCOLO GERAL PROVIDENCIAS

66
09/02/2024

15:31 SEFA/GS - GABINETE DE SECRETARIO SEFA/GS - GABINETE DE SECRETARIO PROVIDENCIAS

65
09/02/2024

15:25 SEFA/DG - DIRETORIA GERAL SEFA/GS - GABINETE DE SECRETARIO PROVIDENCIAS

64
06/02/2024

12:25 SEFA/DTE - DTE - Diretoria do Tesouro Estadual SEFA/DG - DIRETORIA GERAL PROVIDENCIAS

63
06/02/2024

12:01
SEFA/DCG/DCG - DCG - Departamento de

Contabilidade Geral SEFA/DTE - DTE - Diretoria do Tesouro Estadual ANALISAR

62
02/02/2024

13:19
SEFA/DCG - DCG - Diretoria de Contabilidade

Geral do Estado
SEFA/DCG/DCG - DCG - Departamento de

Contabilidade Geral PROVIDENCIAS

61
02/02/2024

12:44 SEFA/DTE - DTE - Diretoria do Tesouro Estadual
SEFA/DCG - DCG - Diretoria de Contabilidade

Geral do Estado ANALISAR

60
01/02/2024

17:06 SEFA/DOE - Diretoria do Orcamento Estadual SEFA/DTE - DTE - Diretoria do Tesouro Estadual PROVIDENCIAS

59
25/01/2024

09:34 REPR/GAB - RECEITA ESTADUAL - GABINETE SEFA/DOE - Diretoria do Orcamento Estadual PROVIDENCIAS

58
24/01/2024

16:24
REPR/AGSN - RECEITA ESTADUAL - ASS. GER. DO

SIMPLES NACIONAL REPR/GAB - RECEITA ESTADUAL - GABINETE PROVIDENCIAS

57
16/01/2024

08:24
DRR06/AGSN - ASS.GERENCIA SIMPLES

NACIONAL
REPR/AGSN - RECEITA ESTADUAL - ASS. GER. DO

SIMPLES NACIONAL PROVIDENCIAS

56 09/01/2024 REPR/AGSN - RECEITA ESTADUAL - ASS. GER. DO DRR06/AGSN - ASS.GERENCIA SIMPLES PROVIDENCIAS

https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/entrada.do
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/entrada.do
javascript:back('https://www.eprotocolo.pr.gov.br');
javascript:back('https://www.eprotocolo.pr.gov.br');
javascript:back('https://www.eprotocolo.pr.gov.br');
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/entrada.do


11:48 SIMPLES NACIONAL NACIONAL

55
26/12/2023

09:14 REPR/GAB - RECEITA ESTADUAL - GABINETE
REPR/AGSN - RECEITA ESTADUAL - ASS. GER. DO

SIMPLES NACIONAL PROVIDENCIAS

54
21/12/2023

13:49 SEFA/GS - GABINETE DE SECRETARIO REPR/GAB - RECEITA ESTADUAL - GABINETE PROVIDENCIAS

53
21/12/2023

13:07 PGE/GAB/ATJ - ASSESSORIA TECNICA JURIDICA SEFA/GS - GABINETE DE SECRETARIO PROVIDENCIAS

52
12/12/2023

15:31 PGE/GAB/CHEF - GABINETE PGE/GAB/ATJ - ASSESSORIA TECNICA JURIDICA PROVIDENCIAS

51
11/12/2023

16:46 PGE/GAB/PROC - GABINETE DO PROCURADOR PGE/GAB/CHEF - GABINETE ANALISAR

50
11/12/2023

16:41 SEIC/DG - DIRETORIA-GERAL PGE/GAB/PROC - GABINETE DO PROCURADOR PARECER JURIDICO

49
11/12/2023

08:53 SEIC/NFS - NUCLEO FAZENDARIO SETORIAL SEIC/DG - DIRETORIA-GERAL PROVIDENCIAS

48
08/12/2023

10:09 SEIC/GS/AT - ASSESSORIA TECNICA SEIC/NFS - NUCLEO FAZENDARIO SETORIAL
INCLUIR

DOCUMENTACAO

47
24/11/2023

11:27 SEIC/DG - DIRETORIA-GERAL SEIC/GS/AT - ASSESSORIA TECNICA PROVIDENCIAS

46
05/10/2023

15:43 SEIC/PTG - PROTOCOLO GERAL SEIC/DG - DIRETORIA-GERAL PROVIDENCIAS

45
05/10/2023

15:22 SEAP/GS - GABINETE DO SECRETARIO SEIC/PTG - PROTOCOLO GERAL PROVIDENCIAS

44
05/10/2023

13:59
SEAP/DCGO - DIRETORIA DE CONTRATACOES E

GERENCIAMENTO DE OPERACOES SEAP/GS - GABINETE DO SECRETARIO PROVIDENCIAS

43
28/09/2023

15:58 SEAP/DECON/DIRETORIA - DIRETORIA
SEAP/DCGO - DIRETORIA DE CONTRATACOES E

GERENCIAMENTO DE OPERACOES PROVIDENCIAS

42
25/09/2023

09:27 SEAP/DECON/DIRETORIA - DIRETORIA SEAP/DECON/DIRETORIA - DIRETORIA PROVIDENCIAS

41
25/09/2023

09:21
SEAP/DCGO - DIRETORIA DE CONTRATACOES E

GERENCIAMENTO DE OPERACOES SEAP/DECON/DIRETORIA - DIRETORIA PROVIDENCIAS

40
22/09/2023

17:48
SEAP/DCGO - DIRETORIA DE CONTRATACOES E

GERENCIAMENTO DE OPERACOES
SEAP/DCGO - DIRETORIA DE CONTRATACOES E

GERENCIAMENTO DE OPERACOES PROVIDENCIAS

39
22/09/2023

16:30 SEAP/GS - GABINETE DO SECRETARIO
SEAP/DCGO - DIRETORIA DE CONTRATACOES E

GERENCIAMENTO DE OPERACOES ANALISAR

38
22/09/2023

16:04 SEIC/GS - GABINETE DO SECRETARIO SEAP/GS - GABINETE DO SECRETARIO PROVIDENCIAS

37
11/09/2023

14:42 SEIC/PTG - PROTOCOLO GERAL SEIC/GS - GABINETE DO SECRETARIO PROVIDENCIAS

36
11/09/2023

13:37 FMT/DIAFI - DIR.ADMINISTRATIVA FINANCEIRA SEIC/PTG - PROTOCOLO GERAL ANALISAR

35
26/07/2023

16:43 FMT/PTG - PROTOCOLO GERAL FMT/DIAFI - DIR.ADMINISTRATIVA FINANCEIRA ANALISAR

34
25/07/2023

18:08 SEIC/DG - DIRETORIA-GERAL FMT/PTG - PROTOCOLO GERAL ANALISAR

33
06/07/2023

11:27 SEIC/DG - DIRETORIA-GERAL SEIC/DG - DIRETORIA-GERAL ASSINATURA

32
06/07/2023

11:08 SEIC/GS/AT - ASSESSORIA TECNICA SEIC/DG - DIRETORIA-GERAL PROVIDENCIAS

31
21/06/2023

10:01 SEIC/GS - GABINETE DO SECRETARIO SEIC/GS/AT - ASSESSORIA TECNICA PROVIDENCIAS

30
02/06/2023

11:50 SEPL/AT - ASSESSORIA TECNICA SEIC/GS - GABINETE DO SECRETARIO PROVIDENCIAS

29
25/05/2023

08:07 SEPL/PTG - PROTOCOLO GERAL SEPL/AT - ASSESSORIA TECNICA PROVIDENCIAS

28
24/05/2023

18:05 SEFA/GS - GABINETE DE SECRETARIO SEPL/PTG - PROTOCOLO GERAL PROVIDENCIAS

27
18/05/2023

17:35 SEFA/DG - DIRETORIA GERAL SEFA/GS - GABINETE DE SECRETARIO PROVIDENCIAS

26
16/05/2023

14:51 SEFA/DOE - Diretoria do Orcamento Estadual SEFA/DG - DIRETORIA GERAL PROVIDENCIAS

25
15/05/2023

17:37 REPR/GAB - RECEITA ESTADUAL - GABINETE SEFA/DOE - Diretoria do Orcamento Estadual PROVIDENCIAS

24
15/05/2023

16:18
REPR/AGSN - RECEITA ESTADUAL - ASS. GER. DO

SIMPLES NACIONAL REPR/GAB - RECEITA ESTADUAL - GABINETE PROVIDENCIAS

23
04/05/2023

17:53
REPR/IGA/ACA - RECEITA ESTADUAL - IGA - ASS.

E CONTROLE ADMINISTRATIVO
REPR/AGSN - RECEITA ESTADUAL - ASS. GER. DO

SIMPLES NACIONAL PROVIDENCIAS

22
21/09/2022

17:09
REPR/IGA/CAD - RECEITA ESTADUAL - IGA -

SETOR DE CADASTRO DO ICMS
REPR/IGA/ACA - RECEITA ESTADUAL - IGA - ASS.

E CONTROLE ADMINISTRATIVO PROVIDENCIAS

21
14/09/2022

18:14
REPR/IGA/ACA - RECEITA ESTADUAL - IGA - ASS.

E CONTROLE ADMINISTRATIVO
REPR/IGA/CAD - RECEITA ESTADUAL - IGA -

SETOR DE CADASTRO DO ICMS PROVIDENCIAS
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20
14/09/2022

16:11
REPR/IGT/NOR - RECEITA ESTADUAL - IGT -

SETOR NORMATIVO
REPR/IGA/ACA - RECEITA ESTADUAL - IGA - ASS.

E CONTROLE ADMINISTRATIVO PROVIDENCIAS

19
18/08/2022

15:08 REPR/GAB - RECEITA ESTADUAL - GABINETE
REPR/IGT/NOR - RECEITA ESTADUAL - IGT -

SETOR NORMATIVO PROVIDENCIAS

18
17/08/2022

16:30
REPR/AGSN - RECEITA ESTADUAL - ASS. GER. DO

SIMPLES NACIONAL REPR/GAB - RECEITA ESTADUAL - GABINETE PROVIDENCIAS

17
01/08/2022

09:15
REPR/AGSN - RECEITA ESTADUAL - ASS. GER. DO

SIMPLES NACIONAL
REPR/AGSN - RECEITA ESTADUAL - ASS. GER. DO

SIMPLES NACIONAL PROVIDENCIAS

16
27/06/2022

17:37 REPR/GAB - RECEITA ESTADUAL - GABINETE
REPR/AGSN - RECEITA ESTADUAL - ASS. GER. DO

SIMPLES NACIONAL PROVIDENCIAS

15
27/06/2022

17:04 SEFA/GS - GABINETE DE SECRETARIO REPR/GAB - RECEITA ESTADUAL - GABINETE PROVIDENCIAS

14
27/06/2022

11:41 SEFA/GS - GABINETE DE SECRETARIO SEFA/GS - GABINETE DE SECRETARIO PROVIDENCIAS

13
27/06/2022

08:35 SEPL/GS - GABINETE DO SECRETARIO SEFA/GS - GABINETE DE SECRETARIO PROVIDENCIAS

12
24/06/2022

13:15
SEPL/GOFS - GRUPO ORCAMENTARIO

FINANCEIRO SEPL/GS - GABINETE DO SECRETARIO PROVIDENCIAS

11
23/06/2022

18:33 SEPL/GS - GABINETE DO SECRETARIO
SEPL/GOFS - GRUPO ORCAMENTARIO

FINANCEIRO URGENTE

10
23/06/2022

15:39
SEPL/CEI - COORDENACAO DE

EMPREENDEDORISMO E INOVACAO SEPL/GS - GABINETE DO SECRETARIO PROVIDENCIAS

9
08/10/2020

16:47
SEPL/CIE - COORDENACAO DE INTEGRACAO

ECONOMICA
SEPL/CEI - COORDENACAO DE

EMPREENDEDORISMO E INOVACAO PROVIDENCIAS

8
20/05/2020

16:45 SEPL/GS - GABINETE DO SECRETARIO
SEPL/CIE - COORDENACAO DE INTEGRACAO

ECONOMICA PROVIDENCIAS

7
29/04/2020

13:58 SEPL/PTG - PROTOCOLO GERAL SEPL/GS - GABINETE DO SECRETARIO PROVIDENCIAS

6
18/12/2019

09:49 PGE/GAB/CHEF - GABINETE SEPL/PTG - PROTOCOLO GERAL PROVIDENCIAS

5
16/12/2019

14:39 PGE/GAB/ATJ - ASSESSORIA TECNICA JURIDICA PGE/GAB/CHEF - GABINETE PROVIDENCIAS

4
20/11/2019

11:00 PGE/GAB/CHEF - GABINETE PGE/GAB/ATJ - ASSESSORIA TECNICA JURIDICA PROVIDENCIAS

3
19/11/2019

08:35 PGE/GAB/PROC - GABINETE DO PROCURADOR PGE/GAB/CHEF - GABINETE PROVIDENCIAS

2
18/11/2019

18:10 SEPL/GS - GABINETE DO SECRETARIO PGE/GAB/PROC - GABINETE DO PROCURADOR PROVIDENCIAS

1
13/11/2019

11:29
SEPL/CEI - COORDENACAO DE

EMPREENDEDORISMO E INOVACAO SEPL/GS - GABINETE DO SECRETARIO
ANDAMENTO

INICIAL

Movimentações

Sequência Data Movimentação

Avisos

Data Criação Destinatário Observações

08/12/2023
09:53

(SEIC/NFS) Elaine Rodrigues de
Souza Gonçalves

Permissão de acesso liberada em atendimento à solicitação criada no sistema eProtocolo. Acesse
o sistema com login e senha para visualizar.

Arquivamento

Eliminação

Para mais informações, entre em contato com o local atual deste protocolo.
FMT/DIAFI - DIR.ADMINISTRATIVA FINANCEIRA

Telefone (41) 3235-7507

Cadastrado em: 13/11/2019 11:23

Última Atualização Cadastral em: 13/11/2019 11:29
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Lei 20936 - 17 de Dezembro de 2021

Publicado no Diário Oficial nº. 11080 de 17 de Dezembro de 2021

Súmula: Dispõe sobre a criação da Taxa de Fiscalização e Serviços no âmbito da Polícia Civil do Estado do
Paraná e seu tratamento tributário.

Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Institui a Taxa de Fiscalização e Serviço – TFS para custeio das atividades desenvolvidas pela
Polícia Civil do Estado do Paraná, decorrentes do exercício regular do poder de polícia e da prestação de
serviços específicos e divisíveis, conforme disciplinado nesta Lei.

Seção I
Do Fato Gerador

Art. 2º A Taxa de Fiscalização e Serviço – TFS decorrente de atividades desenvolvidas pela Polícia Civil
tem como fatos geradores:

I - o exercício regular do poder de polícia administrativa;

II - a prestação efetiva de serviços públicos específicos e divisíveis.

§ 1º O exercício regular do poder de polícia administrativa da Polícia Civil, mediante a realização de
controle e fiscalização, incidirá sobre as atividades da pessoa física ou jurídica que:

I - industrializar, fabricar, ter em depósito, representar, transportar, importar, exportar, comercializar no
atacado ou varejo produtos controlados ou de risco, produtos químicos, agressivos, corrosivos,
inflamáveis, explosivos, combustíveis, pirotécnicos;

II - prestar serviços com uso de produtos controlados ou de risco, produtos químicos, agressivos,
corrosivos, inflamáveis, explosivos, combustíveis, pirotécnicos;

III - possuir veículo blindado ou colete balístico;

IV - manter oficina de armas, coleção de armas, clubes e estandes de tiro, realizar shows pirotécnicos,
exercer ofício de bláster, ou quaisquer outras atividades que utilizem, manipulem ou guardem produtos de
risco ou controlados;

V - explorar atividade econômica no ramo de veículos como desmanche, recuperação, locação, venda ou
revenda, estacionamento, leilão e revenda de peças;

VI - fabricar ou comercializar joias, pedras ou metais preciosos;

VII - explorar atividade econômica de segurança patrimonial, consertar ou confeccionar chaves e
fechaduras, fornecer ou instalar alarmes e outros dispositivos de monitoramento residenciais ou de
veículos;

IX - explorar atividade econômica de hotéis, motéis, pensões e quaisquer estabelecimentos de trânsito ou
hospedagem de pessoas;

Alterado   Compilado   Original   

javascript:self.location='/legislacao/pesquisarAto.do?action=iniciarProcesso&retiraLista=true&site=1%27;
javascript:voltar();
javascript:voltar();
javascript:voltar();
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibirImpressao&codAto=257964
javascript:void(0);
javascript:exibir(1);
javascript:exibir(3);


X - explorar atividade econômica de extração de madeira ou desmatamento, indústria de conservas ou
extração de produtos de origem florestal.

§ 2º A Taxa de Fiscalização e Serviço – TFS, decorrente do exercício regular do poder de polícia
administrativa, incidentes sobre as atividades elencadas no § 1º deste artigo e anexo único desta Lei, é
devida pela prática dos seguintes atos de controle e fiscalização pela Polícia Civil:

I - emissão de Alvará de Licença de Funcionamento;

II - emissão de Certificado de Registro;

III - emissão de Relatório de Vistoria;

IV - emissão de Termo de Entrega de Veículo.

§ 3º São serviços públicos específicos e divisíveis prestados pela Polícia Civil:

Seção II
Dos Contribuintes e Responsáveis

Art. 3º São contribuintes da Taxa de Fiscalização e Serviço – TFS as pessoas físicas ou jurídicas que:

I - exercerem uma ou mais das atividades elencadas no §1º do art. 2º desta Lei, sujeitas ao exercício
regular do poder de polícia administrativa da Polícia Civil;

II - requeiram ou utilizem serviços públicos específicos e divisíveis, prestados pela Polícia Civil, conforme
as hipóteses elencadas no Anexo Único desta Lei.

§ 1º O contribuinte da Taxa de Fiscalização e Serviço – TFS deverá se cadastrar junto à Polícia Civil,
previamente ao início de suas atividades.

§ 2º O Contribuinte da Taxa de Fiscalização e Serviço – TFS, já em atividade, deverá se cadastrar junto à
Polícia civil em até sessenta dias após a publicação do Decreto a que se refere o art. 34 desta Lei.

Art. 4º São solidariamente responsáveis pelo recolhimento das Taxas de Fiscalização e Serviço – TFS e
dos acréscimos legais:

I - o beneficiário direto do serviço prestado ou do ato praticado, que não se caracterize como contribuinte;

II - todo aquele que efetivamente concorrer para o não recolhimento total ou parcial da TFS;

III - o agente público que prestar o serviço ou praticar o ato decorrente do poder de polícia sem o
recolhimento das respectivas taxas ou com insuficiência de recolhimento.

Seção III
Da Isenção

Art. 5º Isenta do recolhimento das Taxas de Fiscalização e Serviços:

I - órgãos da Administração Pública direta do Estado e suas autarquia e fundações públicas;

II - Microempreendedor Individual – MEI ou microprodutor rural;

III - pessoa comprovadamente pobre;

IV - evento beneficente mediante prévia comprovação de sua natureza.

Art. 6º A concessão da isenção deverá ser requerida junto à unidade da Polícia Civil com atribuição para a
realização do ato ou prestação do serviço.

Parágrafo único. A isenção do recolhimento da TFS não dispensa a realização do ato ou prestação do
serviço.

Seção IV
Da Base de Cálculo e Alíquotas

Art. 7º A base de cálculo da Taxa de Fiscalização e Serviço – TFS é a Unidade Padrão Fiscal do Paraná -
UPF/PR.



§ 1º A UPF/PR será atualizada periodicamente pela Secretaria de Estado da Fazenda.

§ 2º Quando a TFS for exigida anualmente de contribuinte novo e sua atividade não coincida com o ano
civil, será adotado critério proporcional de cálculo em relação aos meses restantes, incluindo-se o mês de
início da atividade sujeita ao poder de polícia da Polícia Civil.

§ 3º Quando a TFS for exigida mensalmente de contribuinte novo, esta deverá ser recolhida
integralmente, independentemente do dia de início da atividade sujeito ao poder de polícia da Polícia Civil.

§ 4º A conversão em moeda corrente far-se-á pelo valor da UPF/PR vigente no momento do efetivo
recolhimento.

Art. 8º As alíquotas das TFS estão discriminadas no Anexo Único desta Lei, em cada hipótese de
incidência descrita.

Seção V
Do Recolhimento

Art. 9º O recolhimento das Taxas de Fiscalização e Serviço – TFS previstas nesta Lei será de
responsabilidade do contribuinte ou responsável solidário.

§ 1º A TFS anual será recolhida no período de 1º a 31 de janeiro do exercício financeiro correspondente.

§ 2º A TFS mensal será recolhida até o quinto dia útil do mês correspondente.

§ 3º A TFS decorrente de atos ou serviços específicos deve ser recolhida antes de sua realização.

§ 4º A TFS será recolhida em rede bancária autorizada por meio de documento de arrecadação específico.

Art. 10. As TFS devidas recolhidas para períodos específicos não poderão ser aproveitadas em períodos
diversos.

Seção VI
Dos Acréscimos Moratórios

Art. 11. O não recolhimento do valor devido no prazo legal resultará em:

I - multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso sobre o valor da TFS,
limitada a 20% (vinte por cento);

II - juros de mora, no percentual de 1% a.m. (um por cento ao mês) ou fração, que incidem:

a) relativamente à TFS, a partir do dia seguinte ao vencimento;

b) relativamente aos valores resultantes de aplicação de penalidades previstas nos arts. 12 a 16 desta Lei,
a partir do segundo mês subsequente ao da constituição do crédito tributário.

Seção VIII
Das Infrações e Penalidades

Art. 12. O não cumprimento do disposto nesta Lei, além das sanções penais cabíveis, sujeita o infrator às
seguintes penalidades:

I - multa;

II - suspensão do alvará;

III - cassação do alvará.

Parágrafo único. A penalidade de multa poderá ser aplicada isolada ou cumulativamente com suspensão
ou cassação do alvará conforme disciplinado no decreto que regulamentará esta Lei.

Art. 13. Está sujeito à multa de valor igual a 100% (cem por cento) da TFS devida, aquele que:

I - adulterar ou falsificar alvará ou guia de recolhimento;

II - com conhecimento do fato, conservar alvará ou guia de recolhimento adulterada ou falsificada;

III - falsificar documentos que instruam o cadastramento do contribuinte junto à Polícia Civil;



IV - de qualquer forma contribuir para a prática de adulteração ou falsificação;

V - omitir ou dissimular atividade ou fato que incida TFS, conforme Anexo Único, quando do
cadastramento junto à Polícia Civil;

VI - dificultar ou impedir as ações de fiscalização da Polícia Civil.

Art. 14. O alvará será suspenso, por até trinta dias, sem prejuízo da multa aplicada, no caso de
ocorrência da conduta prevista no inciso VI do art. 13 desta Lei.

Art. 15. São hipóteses de cassação do alvará as condutas elencadas nos incisos I, II, III, V e reincidência
do inciso VI do art. 13, todos desta Lei, sem prejuízo da multa aplicada, observando-se o a ampla defesa e
o contraditório.

Art. 16. A pessoa jurídica ou física que não realizar o cadastro devido na Polícia Civil, para fins de
recolhimento da TFS, dentro do prazo legal, estará sujeita a multa no valor de 100% (cem por cento) da
TFS devida.

Art. 17. Aplicada a penalidade de suspensão do alvará ou sua cassação o infrator deverá sanar as
irregularidades que a motivou no prazo estabelecido e notificado pela Polícia Civil, sob pena de multa no
valor de 100% (cem por cento) da TFS da respectiva atividade.

Art. 18. As multas aplicadas não excluem a obrigação do recolhimento da TFS devida.

CAPÍTULO II
DAS ESPÉCIES DE TAXAS DE FISCALIZAÇÃO E SERVIÇO

Seção I
Das Taxas de Fiscalização e Serviços Relacionados aos Produtos Controlados ou de Risco

Art. 19. Os produtos controlados passíveis de fiscalização pela Polícia Civil são todos aqueles classificados
pelo Exército Brasileiro, Polícia Federal, ANVISA, ANS, ANM, ANP, ANTT e outros órgãos públicos.

Parágrafo único. Produtos de risco são todos aqueles que possam gerar ameaça ou dano à integridade
física do ser humano ou para o meio ambiente.

Art. 20. Todo local que tenha em depósito ou exposto à venda produtos controlados ou de risco estão
sujeitos à fiscalização e licença da Polícia Civil.

Art. 21. Compete à Delegacia de Explosivos Armas e Munições da Polícia Civil do Estado do Paraná-
DEAM/PCPR a fiscalização e serviços, relacionados a produtos controlados ou de risco, em todo Estado.

Parágrafo único. No interior do Estado as delegacias de polícia civil prestarão todo apoio requisitado pela
DEAM/PCPR.

Art. 22. As pessoas físicas ou jurídicas exercentes das atividades descritas nos itens 2.1, 2.2, 2.3, 2.4,
2.5, 2.6, 2.7, 2.8, 2.9, 2.10, 2.11, 2.12, 2.13, 2.16, 2.17, 2.18 do Anexo Único desta Lei, devem proceder
ao cadastro junto à Polícia Civil e, cumpridos os requisitos previstos em regulamento, solicitar a expedição
de alvará.

§ 1º A concessão e renovação do alvará previsto neste artigo, além do preenchimento de outros requisitos
legais, deverá ser precedido de vistoria realizada pela Polícia Civil.

§ 2º A TFS deverá ser recolhida antes da realização da vistoria e expedição do respectivo alvará.

§ 3º O alvará a que se refere o caput tem validade de um ano devendo ser renovado no período
estipulado no § 1º do Art. 9º desta Lei, a exceção da atividade descrita no item 2.13 que será para cada
evento.

§ 4º A metodologia e periodicidade das fiscalizações da Polícia Civil serão disciplinadas por decreto.

Art. 23. As pessoas físicas ou jurídicas que exercerem quaisquer das atividades ou possuir bens descritos
nos itens 2.14, 2.15, 2.19, 2.20, 2.21 e 2.22 do Anexo Único desta Lei, devem realizar o registro na
Polícia Civil, com prévio recolhimento da TFS respectiva, para obtenção do certificado de registro.

Parágrafo único. O certificado de registro citado no caput será expedido depois do regular registro na
Polícia Civil e terá validade por um ano.



Art. 24. Para a instrução da solicitação de expedição de alvará citado no Art. 22 desta Lei o contribuinte
deverá requerer a realização da vistoria descrita no item 2.24 do Anexo Único desta Lei, com prévio
recolhimento da TFS.

SEÇÃO II
Das Taxas de Fiscalização e Serviços Decorrentes das Atividades do Instituto de Identificação

Art. 25. O Instituto de Identificação da Polícia Civil do Estado do Paraná-II/PCPR, com atuação em todo
estado, tem atribuição para exigência do recolhimento das TFS constantes do item 1 do Anexo Único desta
Lei.

Art. 26. Os serviços descritos nos itens 1.1 e 1.2 do Anexo Único desta Lei deverão ser requeridos pelo
legítimo interessado ao Instituto de Identificação da Polícia Civil, com prévio recolhimento da taxa
respectiva.

Seção III
Das Demais Taxas de Fiscalização e Serviços

Art. 27. Todas as Delegacias de Polícia Civil do Estado têm atribuição e obrigação de fiscalizar e prestar
serviços específicos e efetivos em toda sua circunscrição, sobretudo quanto às hipóteses de incidência do
item 3 do Anexo Único desta Lei.

Art. 28. As pessoas físicas ou jurídicas exercentes das atividades descritas nos itens 3.1, 3.2, 3.3, 3.4,
3.5, 3.6, 3.7, 3.8, 3.11, 3.12, 3.13, 3.14, 3.15, 3.16, 3.17, 3.20, 3.24, 3.27, 3.28, 3.29 do Anexo Único
desta Lei, devem proceder ao cadastro junto à Polícia Civil e, cumpridos os requisitos previstos em
regulamento, solicitar a expedição de alvará.

§ 1º A concessão e renovação do alvará previsto neste artigo, além do preenchimento de outros requisitos
previstos em decreto, deverá ser precedida de vistoria realizada pela Polícia Civil.

§ 2º A TFS deverá ser recolhida antes da realização da vistoria e expedição do respectivo alvará.

§ 3º O alvará a que se refere o caput deste artigo são referentes às atividades descritas nos itens 3.1,
3.2, 3.3, 3.4, 3.5, 3.6, 3.7, 3.11, 3.12, 3.13, 3.16, 3.17, 3.20, 3.24, 3.27, 3.28, 3.29 do Anexo Único
desta Lei, tem validade de um ano devendo ser renovado no período estipulado no § 1º do art. 9º desta
Lei, a exceção das atividades descritas no item 3.8 que terão validade para um leilão e as dos itens 3.14 e
3.15 que terão validade por um dia.

§ 4º A metodologia e periodicidade das fiscalizações da Polícia Civil serão disciplinadas por decreto.

§ 5º O serviço descrito no item 3.9 do Anexo Único desta Lei deverá ser solicitado pela pessoa física ou
jurídica interessada, com prévio recolhimento da TFS respectiva.

§ 6º A TFS do item 3.10 do Anexo Único desta Lei deverá ser recolhida antes da entrega do veículo ao
legítimo proprietário ou representante legal.

Art. 29. Para a instrução da solicitação de expedição de alvará citado no Art. 28 desta Lei, o contribuinte
deverá requerer a realização da vistoria descrita no item 3.30 do Anexo Único desta Lei, com prévio
recolhimento da TFS.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 30. A receita das TFS previstas nesta Lei serão destinadas exclusivamente para subsidiar os custos
da Polícia Civil decorrentes do exercício do poder de polícia e serviços previstos nesta Lei, devendo compor
fonte específica e exclusiva para Polícia Civil no âmbito do Fundo Especial de Segurança Pública do Estado
do Paraná - FUNESP/PR.

Art. 31. O procedimento administrativo fiscal para apuração de infração, lançamento de ofício ou
imposição de multas referentes à TFS e, a forma de inscrição dos créditos tributários em dívida ativa do
Estado e de sua cobrança, serão disciplinados em Decreto do Poder Executivo.

Art. 32. A Polícia Civil do Estado do Paraná poderá firmar termos de cooperação com outros órgãos
públicos ou privados com o escopo de facilitar a operacionalização dos procedimentos relativos às TFS.

Art. 33. Os requisitos e procedimentos para registro, licenciamento e fiscalização das pessoas jurídicas e
físicas, contribuintes da TFS, junto às Delegacias de Polícia Civil, serão disciplinados em Decreto do Poder
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Executivo.

Art. 34. A presente Lei será regulamentada por Decreto do Poder Executivo no prazo de noventa dias
contados da sua publicação.

Art. 35. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após
noventa dias da data em que tenha sido publicada.

Art. 36. Revoga, a partir do ano subsequente ao da publicação desta Lei e noventa dias da data em que
tenha sido publicada, as seguintes Leis:

I - Lei nº 7.257, de 30 de novembro de 1979;

II - Lei nº 7.812, de 29 de dezembro 1983;

III - Lei nº 9.174, de 29 de dezembro de 1989;

IV - Lei nº 9.227, de 17 de abril de 1990;

V - Lei nº 9.339, de 17 de julho de 1990;

VI - Lei nº 11.966, de 19 de dezembro de 1997;

VII - Lei nº 13.985, de 30 de dezembro de 2002.

Palácio do Governo, em 17 de dezembro de 2021.

 

Carlos Massa Ratinho Junior
Governador do Estado

Guto Silva
Chefe da Casa Civil
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RESOLUÇÃO SEFA Nº 1594 DE 16/12/2021
 Publicado no DOE - PR em 22 dez 2021

Atualiza o valor da Unidade Padrão Fiscal do Estado do Paraná UPF/PR para janeiro de 2022.

O Secretário de Estado da Fazenda, no exercício de suas atribuições legais conferidas pelo inciso lI, do artigo 90, da Constituição do
Estado do Paraná e tendo em vista o disposto no § 1º do artigo 3º da Lei 7257/1979 e na Lei Federal 9069/1995 e

Considerando o contido no e-protocolo nº 18.450.113-9,

Resolve:

Art. 1º Fixar o valor da Unidade Padrão Fiscal do Paraná - UPF/PR, para o mês de janeiro de 2022 em R$ 121,18 (cento e vinte e um
reais e dezoito centavos).

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2022.

Curitiba, 16 de dezembro de 2021.

Renê de Oliveira Garcia Junior

Secretário de Estado da Fazenda
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Próximas Reuniões e Eventos

18/03 - 57ª Reunião Ordinária – 9h

19/03 – XXI Enampe – Encontro Nacional da Micro e Pequena Empresa –
SEBRAE – Auditório – 8h

16/04 – Reuniões com CT1 das 9h30 às 11h30, CT2 das 13h às 15h e 
CT5 das 15h30 às 17h30

17/04 - Reuniões com CT3 das 9h30 às 11h30 e CT4 das 13h às 15h 



OBRIGADO!

Fórum Permanente das Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte do Estado do Paraná – FOPEME
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